EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 19/2015-L, DE 03 de fevereiro de 2015, DE AUTORIA DO VEREADOR ADENILSON CORREIA.
A Fisioterapia pode ser definida como uma ciência aplicada ao estudo, diagnóstico, prevenção e tratamento de disfunções cinéticas funcionais de órgãos e sistemas. Sua gestão necessita do entendimento das estruturas e funções do corpo humano. Ela estuda, diagnostica, previne e trata os distúrbios, entre outros, cinético-funcionais (da biomecânica e funcionalidade humana) decorrentes de alterações de órgãos e sistemas humanos. 

Além disso, a Fisioterapia estuda os efeitos benéficos dos recursos físicos como o movimento corporal, as irradiações e correntes eletromagnéticas, o ultrassom, entre outros recursos, sobre o organismo humano. É a área de atuação do profissional formado em um curso superior de bacharelado em Fisioterapia. O fisioterapeuta é capacitado a diagnosticar disfunções, avaliar, reavaliar, prescrever (tratamento fisioterapêutico), emitir, prognóstico, elaborar projetos de intervenção e decidir pela alta fisioterapêutica.

Atualmente está Municipalidade conta com 06 profissionais da área fisioterapeutas que trabalham 30 horas semanais, sendo 6 horas por dia.

Atualmente estes profissionais estão recebendo seus vencimentos no nível IX, os quais encontram-se com a desvalorização de seus vencimentos nos últimos anos, necessitando, assim de sua alteração para nível XII.

No caso em tela, os nossos profissionais atualmente trabalham no plano de avaliação, promoção de saúde, prevenção de doenças, reabilitação e manutenção da função, tendo a capacidade de promover o diagnóstico, tratamento e alta fisioterapêutica.

No mais, a terapia busca interação social, bem estar e sobressai a qualidade no atendimento, de modo que nossa população somente no ano anterior (2014) realizou aproximadamente 15 mil atendimentos com apenas 06 profissionais na área para uma municipalidade de aproximadamente 80 mil habitantes, sendo referência na região.

Vale ressaltar ainda, a qualidade e eficiência no resultado destes profissionais podem se constatar pelos registros na ouvidoria desta Municipalidade, e nem sempre são reconhecidos com salário digno da responsabilidade exigida na profissão.

Cabe ressaltar ainda, que estes profissionais são devidamente capacitados, possuindo nível universitário, pós-graduação e outras especializações estando anualmente se atualizando.

Com base no salário mínimo nacional, nossos fisioterapeutas tiveram uma queda em seu vencimento, tendo em vista que no ano de 2005 o vencimento recebido pelo fisioterapeuta de São Roque, correspondia a 04 (quatro) salários mínimos, e no ano vigente de 2015, não chega há 03 (três) salários mínimos.

Cabe salientar ainda, que cargos efetivos de fisioterapeutas desta Municipalidade recebem a remuneração menor, se comparado com outros Municípios vizinhos.

Por fim, solicito de Vossa Senhoria, as providências necessárias no sentido de proceder ao estudo, bem como à análise para alteração do nível IX para XII do regime jurídico do cargo efetivo de fisioterapeutas desta Municipalidade. Considerando que Poder Executivo encaminhou alguns Projetos de Lei para esta Casa Legislativa concedendo vantagens salariais para algumas categorias de servidores públicos municipais. 

Contudo a classe dos fisioterapeutas não foi contemplada com nenhuma vantagem, apesar das responsabilidades que os mesmos devem ter no desempenho de suas funções. 

A Constituição Federal garante o princípio da isonomia, onde todos os servidores públicos devem ser tratamentos igualmente de forma que as vantagens devem ser concedidas a todos. 

Assim a presente propositura visa, observando os princípios constitucionais, garantir aos nossos profissionais fisioterapeutas sejam enquadrados no Nível XII da tabela de vencimentos.
Isso posto, ADENILSON CORREIA – MESTRE KALUNGA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 03/02/2015 - 17:10:24 00698/2015, de 03 de fevereiro de 2015, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 03/02/2015 - 17:10:24 00698/2015

PROJETO DE LEI Nº 019/2015-L
De 03 de fevereiro de 2015.

Altera a Lei Municipal 2208 de 01 de fevereiro de 1994, dispondo sobre alteração de nível salarial dos fisioterapeutas da Prefeitura da Estância Turística de São Roque
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O cargo de provimento efetivo de Fisioterapeuta, com jornada semanal de trinta horas, constante do Anexo XIII, de que trata o artigo 9º da Lei Municipal 2.208, de 01 de fevereiro de 1994, passa a ter o vencimento-base constante do Nível XII. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 03 de fevereiro de 2015.
ADENILSON CORREIA – MESTRE KALUNGA
Vereador
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